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1. 1. IINNTRODUÇÃOTRODUÇÃO

As grandes e rápidas mudanças que vem ocorrendo no consumo alimentar das populações 
têm sido exaustivamente avaliadas em vários campos e, em particular, na área da saúde, dada sua 
importante associação com o aumento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), bem 
como o impacto ambiental e econômico que o consumo alimentar gera. No Brasil e no mundo, 
com poucas exceções, as mudanças no consumo alimentar têm sido associadas ao contínuo 
ganho excessivo de peso de grande parcela da população e ao crescente aumento da prevalência 
de obesidade, com impacto importante nas DCNT e na saúde mental.

Mudanças no consumo alimentar são decorrentes de modificações de diferentes dimensões 
do sistema alimentar, que vão da produção, do processamento, à distribuição, ao acesso e à dis-
ponibilidade de alimentos e formas de consumo. Sistemas complexos e globalizados têm sido 
propostos para a análise dessas múltiplas relações que incluem os insumos, os processos, as 
instituições nacionais e internacionais, bem como as políticas de saúde, econômica e de respeito 
à vida e ao ambiente. Esses modelos (Swinburn et al., 2019; HLPE, 2020) chamam atenção para 
como o sistema alimentar tem influenciado o comportamento alimentar nos últimos anos, tanto 
em nível individual, como coletivo.

O capítulo enfoca a variação do consumo alimentar no Brasil por situação urbano/rural, 
regiões, sexo e renda, buscando desvendar a microestrutura em que se desenvolvem os ambien-
tes obesogênicos, com ênfase para o consumo alimentar fora do domicílio. São também ava-
liados possíveis cenários alimentares que combinem sustentabilidade do planeta, adequação 
nutricional e custo para a população brasileira. Sobre este último aspecto, sabe-se que produção 
de alimentos é uma das principais fontes de emissão de gases de efeito estufa e consequente 
impacto no aquecimento global. São discutidos cenários de modificações na alimentação que 
reduzem o impacto ambiental considerando também os hábitos alimentares regionais e o menor 
impacto econômico para as famílias brasileiras. Grande parte dos dados apresentados tem por 
base os dados das Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF).

2. 2. SISTEMA ALIMENTAR GLOBALSISTEMA ALIMENTAR GLOBAL

Um mapa do sistema alimentar global ilustrando a complexidade e interconexão de todos os 
seus aspectos é o chamado “modelo DELTA”, que calcula a disponibilidade global de nutrientes 
per capita e identifica áreas de deficiência de nutrientes para vários cenários de sistemas alimen-
tares (Smith et al., 2021). Para além desse uso específico, esse modelo mostra que é necessário 
levar em conta todo o sistema na compreensão do que seriam sistemas alimentares sustentáveis. 
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Em destaque, no centro do sistema, está a governança que determina, via fomento e regulamen-
tações, a investigação científica e o desenvolvimento tecnológico, a utilização da energia, da 
terra, dos meios de transporte, e o ambiente sociocultural, que em última instância determina a 
saúde mental e física das populações. Adicionalmente, ocorrem ações recíprocas, de forma que, 
entre outros fatores, a ciência, o desenvolvimento tecnológico e o ambiente sociocultural são 
determinados, mas também são determinantes da governança. 

Uma elaboração teórica sistêmica muito similar ao modelo DELTA levou à proposição do 
termo sindemia, que contempla as múltiplas condições adversas que interagem de forma sinér-
gica explicando o excesso de morbidade em uma população. Em 2019, o periódico The Lancet 
publicou uma ampla análise baseada nos aspectos sindêmicos da obesidade, da subnutrição e 
das mudanças climáticas, que envolve o ciclo de produção-consumo de alimentos (Swinburn et 
al., 2019). Na cadeia causal da obesidade proposta, as mudanças no consumo alimentar decor-
rentes do sistema alimentar ocupam um papel de destaque como principal determinante, mas 
outros fatores atuam de forma sinérgica. 

A compreensão da gênese da obesidade é importante, pois obesidade é o principal fator de 
risco para DCNT, particularmente para diabetes tipo 2, hipertensão, cardiopatias e doenças mus-
culoesqueléticas (Gregg & Shaw, 2017). Segundo os dados da Organização Mundial da Saúde 
de 2016, as DCNT são a principal causa de morte no mundo, sendo que mais de três quartos 
das mortes por DCNT – 31,5 milhões – ocorreram em países de baixa renda, com quase metade 
(46%) delas antes dos 70 anos (WHO, 2020). 

As mudanças observadas na alimentação humana que explicariam as mudanças no perfil epi-
demiológico da população foram inicialmente definidas como uma transição alimentar, termo 
proposto por Barry Popkin, pesquisador da Universidade de Carolina do Norte, Estados Uni-
dos. A transição se daria pela substituição de alimentos prioritariamente in natura, como frutas, 
legumes, verduras, ricos em carboidratos complexos, para o consumo de alimentos industria-
lizados, como refrigerantes, açúcar e fast foods, produtos ricos em sal, gordura e carboidratos 
simples, o que geraria um quadro de excesso calórico e deficiência de micronutrientes (Popkin; 
Corvalan & Grummer-Strawn, 2020). 

A evolução dessa formulação teórica, relativa à mudança alimentar, levou à proposta de ava-
liar os alimentos pelo seu grau de processamento. A pioneira recomendação alimentar brasi-
leira é uma das mais avançadas do mundo. Tem sido copiada por outros países e incorpora, em 
linhas gerais, a diretriz de optar por alimentos com baixo grau de processamento. Essa proposta 
singular, do professor Carlos Augusto Monteiro, em parceria com o grupo de pesquisadores do 
Nupens (Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde), tornou-se a base do guia 
alimentar brasileiro. A classificação por grau de processamento foi denominada NOVA, com 
quatro grupos: Grupo 1: Alimentos in natura ou minimamente processados; Grupo 2: ingre-
dientes culinários processados; Grupo 3: alimentos processados e o Grupo 4: produtos ultrapro-
cessados (Monteiro et al., 2016). 

Segundo essa linha de análise, o consumo de produtos – pois não deveriam ser intitulados 
alimentos – ultraprocessados (PUP) tem sido associado a várias doenças. Diversos estudos con-
duzidos no Brasil, no Canadá, na França, na Espanha e em outros países têm observado associa-
ções entre o consumo de PUP (Monteiro et al., 2018) e a ocorrência de obesidade, bem como de 
hipertensão, doenças cardiovasculares e outros desfechos em saúde. A ocorrência de obesidade 
associada ao consumo de PUP foi bem demonstrada em um estudo controlado, com os partici-
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pantes consumindo em duas semanas uma alimentação com mais de 50% de PUP, seguidas de 
duas semanas sem alimentos ultraprocessados, ou vice-versa. Um maior consumo de alimentos, 
energia e ganho de peso ocorreu na fase de PUP (Hall et al., 2019). 

Contudo, no Brasil no período de 2008 a 2018, correspondente às duas POFs mais recentes, 
não houve aumento no percentual de energia proveniente do consumo de PUP, nem aumento 
em média do consumo total de energia, mas a obesidade seguiu aumentando no período. Ou 
seja, é preciso remeter ao sistema alimentar, para entender e explorar os diferentes fatores que, 
por exemplo, possam explicar o crescente aumento da obesidade. São candidatos os poluentes 
ambientais, os aditivos, os pesticidas, entre outros, que são substâncias que podem desregular 
o balanço energético. Alternativamente, há autores que tem como hipótese que alterações do 
metabolismo energético, em função do aumento de consumo de carboidratos refinados, seriam 
responsáveis pelo aumento da obesidade. A teoria do balanço de energia, disse Ludwig, “não está 
tratando da causa, mas sim de um efeito a jusante”. Segundo o autor, não haveria aumento de 
consumo de energia e, como efeito, ganho de peso. Em vez disso, os carboidratos de alto índice 
glicêmico da alimentação atual desencadeariam alterações hormonais que fariam com que o 
nosso corpo armazenasse mais energia (Ludwig et al., 2021).

A complexidade do balanço energético é visível na relação entre insegurança alimentar e 
obesidade. No período 2008-2018 houve um empobrecimento da população brasileira, que se 
expressou no aumento da prevalência de Insegurança Alimentar, medida pela Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar (EBIA) (Segall-Corrêa et al., 2014). Em 2021, foi publicado um rela-
tório, denominado “Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia 
da Covid-19 no Brasil”. Os dados alertam para o fato de que a maioria da população brasileira 
(55,2%) vive com algum grau de insegurança alimentar e 9% com insegurança alimentar grave – 
sendo que os dados da POF 2017-2018 já mostravam um aumento da insegurança alimentar. O 
papel da insegurança alimentar na sua expressão mais grave reflete falta de alimento no domicí-
lio e possível desnutrição, mas se associa de forma complexa também com a obesidade. Nos paí-
ses de baixa e média renda a insegurança alimentar domiciliar diminui a probabilidade de sobre-
peso e obesidade, mas em países de renda média ou alta e alta, como Brasil, México e Estados 
Unidos, a insegurança alimentar aumenta o risco de obesidade. No Brasil, em crianças maiores 
de 5 anos e adolescentes o risco de obesidade é de 2,8 vezes, ou seja, é quase 3 vezes maior em 
domicílios com insegurança alimentar, comparados aos com segurança alimentar (FAO, 2019). 

3. 3. O CONSUMO ALIMENTAR NO PERÍODO DE 2008-2018O CONSUMO ALIMENTAR NO PERÍODO DE 2008-2018

Desde 1975, o Brasil realiza periodicamente as POFs. A partir desses dados de orçamento 
com informações sobre a disponibilidade domiciliar de alimentos foram identificadas mudanças 
nos padrões de consumo alimentar da população. Nas duas últimas POFs, de 2008-2009 e 2017-
2018, um módulo de consumo alimentar individual foi incluído, o que tem permitido estimar o 
consumo alimentar segundo características como sexo e faixas etárias. Avaliar as mudanças no 
padrão de consumo alimentar da população é essencial para identificar intervenções em saúde, 
como também informar os gestores e subsidiar políticas públicas.

A comparação entre as POFs está publicada pelo IBGE (IBGE, 2020a) e em um suplemento 
da Revista de Saúde Pública (Sichieri, 2021). São particularmente preocupantes os dados de 
grande redução de itens que compõem a cesta básica brasileira (Figura 1). A figura apresenta 
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dados relativos do primeiro de dois dias de consumo alimentar entre os adultos, mas adolescen-
tes e idosos seguem a mesma trajetória. 

Figura 1. Frequência de consumo de grupos de alimentos selecionados em adultos de 20 a 60 anos com base 
em um recordatório de 24 h. Inquérito Nacional de Alimentação – INA 2008-2009 e 2017-2018
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Fonte: IBGE, 2020a.

Como apresentado na Figura 1, houve redução na frequência de consumo nos dez anos ana-
lisados para arroz, feijão, carne bovina, frutas, leite e laticínios e refrigerantes (bebidas adoça-
das).  Redução do consumo de refrigerantes foi um aspecto bem positivo das mudanças, porém 
houve aumento do consumo de sanduiches e pizza, compatível com substituição de refeições 
por lanches.

O consumo de produtos ultraprocessados (PUP) em percentual da ingestão de energia (%) na 
população como um todo foi de 19,7% em 2017-2018, valor muito similar ao inquérito anterior 
de 2008-2009. Contudo, há uma variação importante por faixa etária, como demonstrado na 
Figura 2.
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Figura 2. Consumo de produtos ultraprocessados em percentual da ingestão total de energia (%). Inquérito 
Nacional de Alimentação – INA 2017-2018
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Fonte: IBGE, 2020a.

As mudanças positivas na alimentação, no período, sempre foram mais acentuadas na maior 
classe de renda, como por exemplo, o aumento no consumo de grãos integrais e redução de 
bebidas adoçadas (Figura 3). Consumir grãos integrais e reduzir bebidas adoçadas são impor-
tantes fatores associados a várias DCNT. O Brasil é um grande consumidor de açúcar e essas 
bebidas são a maior fonte de adição de açúcares na dieta (DGAC, 2020); elas não adicionam 
quase nenhum valor nutritivo e, ainda, a saciedade promovida por bebidas é menor em compa-
ração com alimentos sólidos (DGAC, 2020). Há evidências convincentes de estudos de coorte 
prospectivos e de intervenção que o aumento de bebidas adoçadas contribui para o ganho de 
peso e a obesidade em crianças e adultos (Malik et al., 2019) e para a incidência de diabetes tipo 
2 e cárie dentária (Willett et al., 2019). Quanto ao consumo de grãos integrais, os guias alimen-
tares são unânimes em apontar seu papel protetor. Os valores apresentados na Figura 3 contem-
plam somente dois alimentos, mas seu consumo no Brasil é baixo. Outro item marcador de uma 
alimentação saudável é o consumo de verduras, sendo também muito grande a diferença por 
renda. A frequência de consumo no maior quarto de renda é mais do que o dobro da frequência 
no menor quarto de renda familiar (Figura 4).
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Figura 3. Frequência de consumo (%) de bebidas adoçadas e grãos integrais em um dia de recordatório de 
24hs, segundo quartos de renda familiar. Inquérito Nacional de Alimentação – INA 2008-2009 e 2017-2018
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Figura 4. Frequência de consumo (%) de salada crua e outras verduras em um dia de recordatório de 24hs, 
segundo quartos de renda familiar. Inquérito Nacional de Alimentação – INA 2017-2018

60

50

40

30

20

10

0

%

1   2      3       4

 

Fonte: IBGE, 2020a.
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Continuaram expressivas nos dois inquéritos as altas prevalências de inadequação de nutrien-
tes como cálcio, ferro, vitamina D e ácido fólico, cujas prevalências aumentaram. A prevalência 
de inadequação de cálcio é da ordem de 90% nos dois inquéritos e vitamina D e vitamina E 
apresentaram inadequações, em ambos os inquéritos, acima de 80%. A inadequação de ferro 
em mulheres em idade reprodutiva, grupo mais vulnerável, passou de 28,2% para 30,4% e entre 
adolescentes passou de 15% para 20%. A inadequação de folato, que também é um dos alvos 
das políticas públicas na área de nutrição, aumentou de 35,7% para 44,5%. A inadequação de 
vitamina A passou de 72,4% para 80,1% no período em análise. As mudanças nas inadequações 
de micronutrientes são compatíveis com a redução de feijão, leite, queijos, carnes e frutas e um 
baixo consumo crônico de oleaginosas e peixes. 

A comparação por renda e por macrorregiões do Brasil, das prevalências de inadequação de 
nutrientes nos INAs estão publicadas em Verly-Junior et al., 2021a, cuja síntese também cor-
robora as grandes desigualdades no Brasil. Assim, as classes econômicas mais pobres apresen-
taram maiores prevalências de consumo inadequado da maioria dos nutrientes investigados, 
com destaque para as inadequações do consumo de vitaminas A e C, tiamina e riboflavina, que 
tiveram diferenças absoluta e relativa altas quando comparadas ao estrato de maior renda. As 
disparidades ocorrem também para as regiões do país. De forma geral, as prevalências de inade-
quação de consumo foram maiores para as regiões Norte e Nordeste.

As variações entre as regiões ainda guardam a influência marcante da dieta tanto decorrente 
dos recursos existentes, quanto da alimentação habitual que reflete a diversidade das caracterís-
ticas biológicas e socioculturais. Embora haja a penetração dos PUP em todas regiões e camadas 
da sociedade, uma diversidade cultural resiste, como representado pelo alto consumo de peixes 
na região Norte e pelo maior consumo de carne e preparações à base de carne no Centro-Oeste, 
cuja frequência de consumo é de quase 60%, praticamente o dobro do observado no Nordeste. 
Outras características regionais estão na figura 5, como o consumo muito baixo de verduras na 
região Norte, uma preocupação quanto à qualidade dessa alimentação, mas ao mesmo tempo 
um baixo consumo de lanches, sugerindo manutenção de uma dieta baseada em refeições. 

Figura 5. Frequência de consumo (%) de farinha de mandioca, farofa e mandioca, salada crua e outras verduras 
e sanduíches, pizza e salgados, em um dia de recordatório de 24hs. Inquérito Nacional de Alimentação – INA 
2017-2018
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4. 4. CONSUMO FORA DE CASACONSUMO FORA DE CASA

Considerando diferentes microestruturas em que se desenvolvem os ambientes obesogêni-
cos, a evolução do consumo de alimentos fora do domicílio no Brasil se destaca no sistema 
alimentar com importante infl uência nos indicadores de qualidade da dieta e na maneira como 
práticas alimentares interferem e se alteram a partir dos aspectos ambientais, culturais, econô-
micos e socialmente sustentáveis.

Apesar do número de estabelecimentos de serviços alimentares, da demanda e da disponibili-
dade desse tipo de alimentação terem se elevado no Brasil, as evidências de aumento nos gastos 
e na ingestão calórica dos alimentos consumidos fora de casa observadas em outros países não 
se repetiram nos últimos anos aqui no país. Entre 2002-2003 e 2008-2009, período em que o 
Brasil se encontrava em um importante desenvolvimento econômico, os gastos com alimenta-
ção fora de casa aumentaram de 24,1 a 31,1%, mas após 10 anos os gastos se mantiveram prati-
camente os mesmos (32,8%). Considerando a frequência de aquisição de alimentos preparados 
e consumidos fora de casa no período de uma semana, essa redução ocorreu entre os homens 
e as mulheres, nas áreas urbanas do país (Figura 6), em todas as faixas etárias (Figura 7), entre 
os indivíduos de menor escolaridade (Figura 8), em todos os níveis de renda (Figura 9) e nas 
regiões Sul, Sudeste e Norte (Figura 10).

Figura 6. Frequência (%) e intervalo com 95% de confiança (IC 95%) de aquisição de alimentos para consumo 
fora de casa segundo sexo e área do domicílio, de acordo com o ano de inquérito. Brasil, 2002-2003, 2008-2009, 
2017-2018

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 7. Frequência (%) e intervalo com 95% de confiança (IC 95%) de aquisição de alimentos para consumo 
fora de casa segundo faixa etária, de acordo com o ano de inquérito. Brasil, 2002-2003, 2008-2009, 2017-2018

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 8. Frequência (%) e intervalo com 95% de confiança (IC 95%) de aquisição de alimentos para consumo 
fora de casa segundo anos de estudo, de acordo com o ano de inquérito. Brasil, 2002-2003, 2008-2009, 2017-
2018

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 9. Frequência (%) e intervalo com 95% de confiança (IC 95%) de aquisição de alimentos para consumo 
fora de casa segundo quartis de renda familiar, de acordo com o ano de inquérito. Brasil, 2002-2003, 2008-2009, 
2017-2018

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 10. Frequência (%) e intervalo com 95% de confiança (IC 95%) de aquisição de alimentos para consumo 
fora de casa segundo regiões brasileiras, de acordo com o ano de inquérito. Brasil, 2002-2003, 2008-2009, 
2017-2018

Fonte: Elaborada pelos autores.

Diferenças entre as áreas urbanas e rurais e entre as regiões brasileiras denotam as discrepân-
cias ainda existentes no país em termos de acesso e distribuição de renda, com refl exos diretos 
na aquisição de alimentos. 

Essa retração também foi observada ao se avaliar os dados de consumo efetivo de alimentos 
fora de casa. A comparação entre as POFs foi publicada pelo IBGE (2021) e um artigo com essa 
avaliação está publicado em um suplemento da Revista de Saúde Pública (Bezerra et al., 2021).

Mudanças na forma de se alimentar ou de se ter acesso aos alimentos podem ter impactado 
nessas reduções, uma vez que alimentos que entram no domicílio, independentemente de sua 
fonte, são considerados como alimentação dentro de casa. Isso inclui todos os alimentos pron-
tos para consumo provenientes de restaurantes, fast foods, pedidos para entrega em domicílio 
(serviços de delivery, por exemplo), mas consumidos em casa. Em 2002-2003, 624 locais foram 
reportados como fonte de aquisição de alimentos para consumo domiciliar. Esse número foi 
para 794 em 2017-2018, com aquisições provenientes de telefone e internet, que não apareciam 
em 2002-2003, indicando que a forma de acesso aos alimentos tem se modifi cado e pode estar 
contribuindo para uma maior disponibilidade domiciliar de alimentos prontos para consumo 
proveniente de serviços de entrega em domicílio.

Esses dados confi rmam o aumento da participação relativa de refeições prontas no total de 
calorias, determinada pela aquisição alimentar domiciliar entre as POF de 2008-2009 e 2017-
2018 (IBGE, 2020b). Dessa forma, a redução na frequência e na contribuição energética da ali-
mentação fora de casa pode ser devida a essas mudanças na forma de acesso aos alimentos pre-
parados para consumo, independentemente do local de consumo, mas não do maior consumo 
de alimentos preparados em casa.

Essa tendência também acompanha o aumento no mercado de food service, referente à ali-
mentação preparada fora de casa (Guzman & Mackinson, 2020). Com relação à aquisição de 
alimentos para consumo fora de casa, em 2008-2009, 308 locais de aquisição e consumo de ali-
mentos fora do lar foram citados pelos entrevistados durante a semana de investigação da POF, 
enquanto em 2017-2018 esse número subiu para 792. Dentre os locais citados, em 2017-2018, 
apareceram pela primeira vez as opções via computador, internet e delivery. 
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Dentro da microestrutura em que se encontra a forma de se alimentar, considerar o ambiente 
alimentar – que inclui não somente o local onde o alimento foi consumido ou adquirido 
(ambiente físico), mas também o ambiente econômico, político e sociocultural – é fundamental 
para identificar as oportunidades e condições que influenciam as escolhas alimentares e o estado 
nutricional dos indivíduos (Swinburn et al., 2019). Assim, o ambiente alimentar virtual tem se 
destacado por englobar os componentes digitais que também podem influenciar as práticas ali-
mentares e, consequentemente, os desfechos de saúde e nutrição (Granheim, 2019). 

Atores privados têm dominado essas tecnologias digitais com criação de aplicativos para 
entrega de alimentos prontos para consumo, com alto investimento no marketing digital de 
alimentos, afetando a constituição da autonomia para as escolhas alimentares (Granheim et al., 
2020). A preocupação com essa realidade é que, nos aplicativos, as possibilidades de compras 
são ampliadas, aumentando assim a disponibilidade e a acessibilidade aos alimentos preparados 
fora do domicílio, para além do entorno do ambiente construído (Maimaiti et al., 2018). Novos 
mercados vêm surgindo, como a criação das “dark kitchens” ou restaurantes virtuais, que tem 
como foco exclusivamente os serviços de entregas. O impacto disso foi a construção de áreas 
para abrigar diferentes tipos de cozinhas (italiana, japonesa etc.), como um coworking de cozi-
nhas e uma pressão sobre os pequenos restaurantes locais, que não conseguem ter um retorno 
suficiente para manter seus negócios seguindo o ritmo desses aplicativos (Madureira, 2020). 

A propaganda divulgada em 2020 de um aplicativo de entrega de alimentos, que dizia: “Tudo 
que eu quero é: “fechar as cozinha” denota o impulsionamento de um mercado em crescimento 
no país com destaque para o interesse de demandas que aumentem o número de consumidores. 
Outras falas trazidas por representantes desse mercado, como “Hoje ninguém lava a louça!” 
alimentam a ideia de que a comida é preparada pelo próprio aplicativo e que todo o processo 
de preparação do alimento é laborioso e negativo. Isso tem um impacto direto na forma de se 
alimentar e na escolha dos alimentos e transmuta o sistema alimentar a favor da geração de lucro 
sem se preocupar com o impacto na saúde dos usuários desse sistema. 

Em meio à divulgação e defesa do Guia Alimentar para a População Brasileira, que estimula 
o preparo dos próprios alimentos, a partir de produtos in natura e minimamente processados, 
a ideia de fechar as cozinhas do Brasil teve uma repercussão negativa entre alguns setores da 
sociedade, que estimulou uma fala explicativa do executivo desse aplicativo: “pedir pelo App é 
uma forma de consumo e otimização do tempo que permite se dedicar a outras atividades como 
lazer, ficar com a família e estudos”. A mensagem passa a falsa imagem de compromisso desse 
tipo negócio com a qualidade de vida das pessoas. 

Em termos de qualidade nutricional do que é ofertado nesses aplicativos, uma avaliação das 
ofertas de alimentos prontos para consumo em uma plataforma de aplicativo de delivery online 
em diferentes regionais de saúde na cidade de Fortaleza, Ceará, por sete dias, identificou elevada 
oferta promocional de marcadores de uma alimentação não saudável no ambiente alimentar 
virtual, principalmente no final de semana e à noite. O maior apelo promocional foi para lan-
ches do tipo fast food e bebidas, sorvetes e doces. Promoções com entrega grátis também foram 
maiores para esses produtos ultraprocessados. Apesar de se ter avaliado diferentes regiões da 
cidade, foi possível perceber que desertos e pântanos alimentares constituem barreiras de uma 
alimentação adequada e saudável para além do ambiente físico, uma vez que algumas regionais 
não tiveram nenhuma promoção para alimentos in natura, enquanto todas apresentaram pro-
moções para lanches do tipo fast food (dados ainda não publicados).
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Esses aplicativos também acabam por nutrir ainda mais o sistema alimentar que vem se trans-
formando para atender uma demanda social, que exige produtividade e gera cada vez mais indi-
vidualismo e competição entre as pessoas, com estímulo a trabalhar mais, dar mais “resultado” 
para que se retornem recompensas financeiras que nem sempre são reais e podem ocasionar 
desfechos graves à saúde, como desenvolvimento de DCNT e transtornos mentais. 

Essas questões ficam claras nas condições de trabalho dos funcionários desses serviços. Pou-
cas e grandes empresas concentram o mercado mundial de aplicativos de entrega digital de 
alimentos sem qualquer tipo de responsabilidade ou obrigação com seus prestadores de ser-
viço, denominados “parceiros cadastrados”. No entanto, não há parceria entre essas empresas e 
seus trabalhadores no que se refere a vínculos empregatícios formais. Sobrecarga de jornada de 
trabalho; responsabilidade pelas despesas próprias (celular, acesso à internet, combustível, con-
sertos de veículos e equipamentos, seguros e acidentes); sem acesso a refeições ou equipamento 
de proteção individual; e não direito a licenças médicas são alguns dos problemas associados 
aos pedidos de entrega de alimentos (Bokat-Lindell, 2020; Oliveira, 2020). Os prestadores desse 
serviço são estimulados a fazer muitas entregas; quanto mais rápido e maior a quantidade dessas 
entregas, maior pontuação eles recebem e esses pontos são revertidos em incentivos artificiais 
(descontos em serviços e produtos aos entregadores e seus familiares, por exemplo) que alimen-
tam ainda mais esse modelo de mercado, que aumenta o poder de poucos e explora uma parte 
da sociedade já fragilizada (Futema, 2020; Olhar Digital, 2019). 

Essa realidade se agravou durante a pandemia do coronavírus, quando, em 2020, quase 4 
milhões de brasileiros trabalhavam com aplicativos de delivery, atravessando a cidade de estô-
mago vazio para “alimentar” consumidores. Fica claro que na perspectiva do sistema alimentar 
e de seu impacto para a saúde pública, a escolha de pedir comida preparada fora de casa envolve 
toda a sociedade e perpassa por questões que vão além da qualidade nutricional do alimento.

5. 5. IMPACTO AMBIENTAL E ECONÔMICOIMPACTO AMBIENTAL E ECONÔMICO

O consumo de frutas e hortaliças, bem como a qualidade geral da alimentação, que, em geral, 
são insuficientes em todos os estratos da população, normalmente são mais baixos nos grupos 
de menor renda (Mayén et al., 2014). Portanto, pelo menos em parte, a adoção de alimentação 
adequada é influenciada pelas condições socioeconômicas das famílias. Dados da última Pes-
quisa de Orçamentos Familiares (2017-2018) mostram que aproximadamente 25% dos domicí-
lios brasileiros vivem com até dois salários mínimos, nos quais o percentual gasto com alimen-
tação chegou a 22% dos rendimentos totais. Na média da população, o gasto foi de 14% (IBGE, 
2019). Além disto, 55% das famílias no Brasil vivem com algum grau de insegurança alimentar, 
sendo 9% com insegurança alimentar grave. Em 2004, 35% das famílias apresentavam algum 
grau de insegurança, sendo 9,5% com insegurança grave (IBGE, 2006). O melhor cenário foi 
observado na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio de 2013, em que 22% tinham algum 
grau de insegurança, sendo 4,2% com insegurança grave (IBGE, 2014).

A relação entre custo e qualidade da alimentação tem sido objeto de estudo em vários países. 
Uma revisão sistemática com 27 estudos de 10 países, incluindo o Brasil, mostrou que dietas 
mais saudáveis eram de fato mais caras que as menos saudáveis, seja por custo por calorias, seja 
por custo total diário. Alimentos em suas versões mais saudáveis (menos gorduras, açúcar e 
sódio, por exemplo) também são mais caros que suas versões menos saudáveis. Estas diferen-
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ças foram mais evidentes para as carnes, porém observadas também para a maioria dos grupos 
de alimentos (Rao et al., 2013). Estes achados estão em linha com um outro estudo de revisão, 
que também observou que estes alimentos mais baratos e de menor valor nutricional tendem a 
ser a opção para grupos de menor status socioeconômico. Segundo os autores, há uma grande 
opção de alimentos saudáveis de baixo custo; no entanto, não têm ampla aceitação cultural ou 
são pouco palatáveis (Darmon & Drewnowski, 2015). A relação entre nível socioeconômico e 
qualidade da dieta, normalmente observada em vários estudos, pode ser mediada pelo preço 
dos alimentos. Um estudo feito nos Estados Unidos estimou que, entre pessoas de maior esco-
laridade, 69% do efeito da renda sobre a qualidade da alimentação foi mediada pelo preço dos 
alimentos. Entre os de menor escolaridade, a mediação respondeu por 95% do efeito (Aggarwal 
et al., 2011). 

Ainda que esta relação entre custo e qualidade seja consistente na literatura, ela é baseada nos 
padrões de consumo observados nas populações. Logo, isto não implica que modificações para 
melhorar a qualidade das dietas sejam necessariamente inviáveis do ponto de vista econômico 
e de aceitabilidade cultural. O impacto no gasto, por exemplo, com maior participação de fru-
tas e hortaliças nas dietas, poderá ser pequeno ou nulo se estes substituírem preferencialmente 
alimentos de baixo valor nutricional e de maior preço. Estas substituições, potencialmente mais 
efetivas na população para melhora da qualidade da alimentação, dependem também da cul-
tura local, mais especificamente do quanto as pessoas tolerariam de modificação em seu padrão 
usual de alimentação. 

Há alguns estudos no Brasil que avaliaram diferentes cenários para melhora na alimentação 
ao menor custo. Contudo, não temos, até o momento, dados de preferências alimentares no país 
e o quanto as pessoas estariam dispostas a modificar as quantidades e substituir os alimentos. 
No entanto, considerando a variabilidade no consumo de cada alimento na população, é possí-
vel simular cenários em que as quantidades e substituições ocorreriam dentro das variações de 
consumo observadas na própria população, bem como por estratos geográficos e de renda. Estes 
estudos, utilizando otimização de dados para identificar modificações mais efetivas (menor 
custo e menor desvio dos padrões de consumo na população), indicam que a adequação no 
consumo de frutas e hortaliças na população não aumentaria, na média populacional, os gastos 
com alimentação (além do gasto com alimentação observado na época do estudo). Quando a 
adequação de outros componentes da dieta é incluída, como aqueles recomendados pela Orga-
nização Mundial da Saúde para prevenção de doenças crônicas, o custo médio aumenta um 
pouco. Este estudo também mostra que a diferença média entre o que já se gasta com alimen-
tação e o que se deveria gastar para adequação da dieta ficou relativamente constante entre os 
inquéritos de 2008-2009 e 2017-2018 (Verly-Jr, Oliveira & Sichieri, 2021). A Tabela 1 mostra os 
custos observados e otimizados segundo renda familiar per capita em salários mínimos e região 
do país. O custo otimizado se refere às dietas adequadas em relação às recomendações da OMS 
para prevenção de doenças crônicas. A Tabela 2 mostra a composição das dietas observadas e 
otimizadas entre os dois períodos. 
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Tabela 1. Custo médio (R$) das dietas observadas na população e otimizadas para prevenção de DCNT. Brasil, 
regiões e estratos de renda, 2008-2009 e 2017-2018

 2008-2009 2017-2018

Observado Otimizado Observado Otimizado

Renda per capita*

< 0,5 3,80 4,05 7,53 8,65

0,5 - 1 4,42 4,62 8,31 9,35

1 - 2 4,91 5,04 9,13 9,66

> 2 6,13 6,09 11,46 11,64

Região

Norte 5,28 5,35 8,68 8,91

Nordeste 4,37 4,59 8,40 9,51

Sudeste 5,18 5,20 9,26 9,8

Sul 5,22 5,41 10,32 11,05

Centro-Oeste 5,09 5,27 9,90 10,47

Brasil 4,96 5,08 9,18 9,87

* renda familiar per capita em salários mínimos; valores do salário mínimo vigentes em janeiro de 2009 e 2018.

Fonte: Verly-Jr, Oliveira & Sichieri, 2021.

Tabela 2. Quantidades médias (erro padrão) de alimentos e grupos de alimentos nas dietas observadas e 
otimizadas para prevenção de DCNT. Brasil, 2008-2009 e 2017-2018

 2008-2009 2017-2018

Observado Otimizado Observado Otimizado

Arroz 180,8 (5,86) 180,14 149,54 (4,5) 148,72

Biscoitos 16,54 (0,75) 9,71 15,49 (0,73) 10,11

Bolos 12,96 (0,69) 14,99 11,19 (0,55) 8,39

Laticínios 134,35 (5,34) 147,06 97,65 (4,64) 117,41

Doces 21,51 (1,09) 16,48 14,50 (0,94) 8,80

Farinhas 9,18 (1,89) 15,82 7,83 (1,59) 12,30

Feijões 203,55 (8,14) 217,03 175,19 (6,47) 189,79

Aves 36,15 (1,32) 35,04 50,57 (1,76) 53,64

Frutas 177,51 (6,96) 340,64 166,25 (5,83) 301,02

Hortaliças 60,32 (3,31) 194,57 66,80 (3,19) 185,89

Massas 43,89 (2,13) 33,51 40,64 (1,69) 31,76

Molhos 4,46 (0,59) 1,41 4,52 (0,35) 2,07

Oleaginosas 0,18 (0,03) 0,34 0,34 (0,06) 0,58

Óleos 6,32 (0,19) 3,52 8,26 (0,31) 4,79

Ovos 12,35 (0,72) 13,11 12,74 (0,45) 12,37

Pães 56,76 (1,49) 42,21 57,94 (1,44) 49,53

Peixes 28,34 (3,75) 26,60 18,78 (2,36) 20,99

Carne vermelha 95,65 (2,43) 73,80 99,02 (2,27) 85,83

Prontos para consumo 20,00 (1,58) 11,54 22,16 (1,25) 13,94

Bebidas Adoçadas 123,23 (9,62) 111,07 80,52 (3,43) 69,90

Tubérculos 30,61 (1,73) 42,64 33,70 (1,79) 42,65

Fonte: Verly-Jr, Oliveira & Sichieri, 2021.
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Outro estudo, similar a este citado, avaliou o quanto seria possível reduzir o consumo de 
produtos ultraprocessados (PUP) sem acarretar custo adicional com alimentação. Na média 
populacional, os PUP contribuíram com aproximadamente 25% das calorias das dietas (dados 
de 2008-2009). Foi possível reduzir a média populacional de participação calórica para apro-
ximadamente 10%, sendo os PUP substituídos principalmente por frutas e hortaliças, e feijão. 
Mesmo quando os modelos de otimização “forçam” os PUP a serem substituídos por frutas, 
hortaliças, peixes, e alimentos que sejam fontes de potássio e cálcio, não há incremento no custo 
médio das dietas. Nestes cenários, a quantidade de frutas e de hortaliças passou de 285g (quan-
tidade observada na população) para 409g (quantidade que seria possível reduzindo ao máximo 
a participação de PUP sem aumento no custo), e houve redução importante na quantidade de 
gorduras trans, açúcar de adição e sódio (Verly-Jr et al., 2021b).

Um outro aspecto da alimentação que vem ganhando destaque nos últimos anos é o impacto 
ambiental na produção dos alimentos. O impacto ambiental tem sido mensurado por diferen-
tes indicadores, como emissão de gases de efeito estufa (GEE), uso da terra, pegada hídrica e 
perda de biodiversidade. A emissão excessiva de GEE impede a dissipação do calor absorvido e 
refletido pelo solo, fazendo que uma parte maior deste calor seja retida na atmosfera, levando a 
um aumento da temperatura e ao fenômeno do aquecimento global. A pecuária é a atividade de 
maior emissão de GEE, pela emissão de metano pelo processo natural de fermentação entérica 
dos ruminantes. Segundo o painel Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG)1, em 2019, a agropecuária tinha sido responsável por 27% de toda emissão 
de GEE no país, sendo que 72% desta emissão teve como fonte a atividade pecuária. Outra fonte 
importante de emissão de GEE são os desmatamentos, correspondendo a 44% de toda emissão. 
No recente artigo assinado por autores de várias instituições, publicado na revista Lancet (Wil-
lett et al., 2019), é proposta uma alimentação modelo para ser adaptada para os diferentes países; 
esta alimentação é baseada em evidências consistentes sobre a relação entre nutrição e saúde, 
reduzindo doenças, mas também visa a redução de emissão de GEE, entre outros indicadores de 
sustentabilidade. No entanto, deve-se olhar para estas recomendações considerando as particu-
laridades de cada país, ou seja, o que é aceito em termos de padrões alimentares, suas variações 
regionais e econômicas, e alternativas nutritivas de substituições.

Em linhas gerais, a redução na produção de carnes é a forma mais efetiva de redução de 
gases de efeito estufa. No entanto, a adoção de dietas com poucas quantidades de carnes (ou 
sem carnes) pode não ser factível pela importância da carne na cultura alimentar. Neste sen-
tido, outro estudo, também utilizando técnicas de otimização de dados, avaliou o quanto era 
possível reduzir de gases de efeito estufa em dietas nutricionalmente adequadas considerando 
preferências alimentares da população brasileira. Também foi avaliado o impacto destas modifi-
cações no custo das dietas. Um primeiro achado interessante é que a adequação das dietas para 
quantidades mínimas de micronutrientes leva a uma redução espontânea entre 10% (quando 
modificações mais restritas nas dietas são permitidas, linha verde na figura 11) e 20% (quando 
modificações mais flexíveis são permitidas, linha vermelha na figura 11) na emissão de GEE. A 
partir da redução espontânea pela adequação das dietas, foi ainda possível atingir uma redução 
total de aproximadamente 30% a 60% na emissão de gases de efeito estufa, mantendo a adequa-
ção das dietas. A adequação da dieta neste estudo levou a um aumento de 14% a 24% no custo 
médio per capita, passando de R$4,98 para R$5,68-R$6,15. No entanto, este incremento se redu-

1  Ver <https://seeg.eco.br/>.
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ziu aproximadamente à metade com uma redução mais moderada nas emissões de GEE, isto é, 
~30% em relação às emissões observadas (Verly-Jr et al., 2021c).

A conclusão que pode ser tirada é que é possível pensar em modificações na alimentação 
considerando três de seus importantes aspectos: aceitabilidade cultural, acessibilidade e impacto 
ambiental. A figura 11 mostra as modificações nas quantidades de cada alimento ou grupo de 
alimentos otimizadas segundo redução de GEE. 

Figura 11. Quantidades médias dos alimentos e grupos de alimentos nas dietas observadas e otimizadas para 
adequação nutricional e redução nas emissões de gás de efeito estufa (GEE, Brasil), 208-2009.

 
FLV: frutas, hortaliças e tubérculos

GSA: gorduras, sódio e açúcar

A linha verde representa as quantidades dos alimentos a partir dos modelos de otimização restringidos por modificações mais restritas na alimentação, isto 
é, menor tolerância às mudanças no consumo relatado pela população. A linha vermelha representa mudanças mais drásticas.

Fonte: Verly-Jr et al., 2021c. O layout da figura e a tradução para o português foram feitos pelos autores.

As modificações mais aparentes são os aumentos de frutas, hortaliças e tubérculos, que ocor-
rem para adequar as dietas, com redução da quantidade de gases emitidos. O mesmo ocorre com 
o feijão, cujo aumento se dá por se tratar de um alimento de boa aceitabilidade na população, 
relativamente de baixo custo, e uma das principais fontes da maioria dos nutrientes na alimen-
tação do brasileiro. Os demais estudos de otimização têm sido consistentes no papel importante 
do feijão devido a estas três características mencionadas. Portanto, trata-se de um item cujo 
consumo deveria ser incentivado, seja por campanhas destacando a importância do feijão na ali-
mentação, seja por subsídios de impostos ou incentivos à produção. Como já apresentado neste 
capítulo, tanto o consumo quanto a aquisição de feijão vem sendo reduzidos nos últimos anos. 

A redução na quantidade de carnes vermelhas nas dietas se faz necessária para a adequação 
nutricional e também para a redução no impacto ambiental em função da emissão de gases, 
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particularmente o metano. É possível alcançar uma redução de até 30% nas emissões de gases 
com um consumo médio de carnes vermelhas de até aproximadamente 50g/dia. Reduções mais 
expressivas (em torno de 60%) nas emissões só são alcançadas com redução mais drástica nas 
quantidades de carnes vermelhas ao ponto de sua remoção total nas dietas. As carnes de aves 
poderiam substituir, em parte as carnes vermelhas; no entanto, a redução nas emissões a partir 
de 30% já limita suas quantidades na alimentação. Cenário similar ocorre com os grupos de ovos 
e peixes. Para o último, no entanto, é possível manter quantidades ainda acima do consumido 
usualmente pela população mesmo nas dietas com as maiores reduções nas emissões. 

As quantidades de grãos refinados (massas, biscoitos, pães), até certo ponto, parecem não 
influenciar nas emissões. No entanto, o grupo de alimentos rotulado “ricos em GSA”, isto é, ali-
mentos ricos em gorduras, sal e açúcar (geralmente alimentos ultraprocessados) devem ter suas 
quantidades reduzidas, tanto para a adequação dietética, quanto para a redução nas emissões. 

A plataforma “Cesta Básica Brasileira” propõe cestas regionais, compostas principalmente 
por alimentos in natura e minimamente processados. A construção da cesta também leva em 
consideração as preferências e os preços regionais. Os custos são atualizados mês a mês utili-
zando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor. Entre janeiro de 2018 e agosto de 2021, o 
custo médio de uma cesta adequada acumulou um aumento de 38%, passando de R$8,43 para 
R$11,69 por adulto/dia. Neste mesmo período, a inflação geral acumulada foi de 20% e a inflação 
dos alimentos no domicílio foi também de 38%. A cesta mais cara foi observada na região Sul 
(R$12,92) enquanto a mais barata na região Nordeste (R$9,72). Para famílias com rendimento 
de até um salário mínimo per capita, o custo médio foi de R$10,25; já para as famílias com ren-
dimento maior que três salários mínimos per capita, o custo médio foi de R$13,63. No período 
avaliado, a quantidade de dinheiro que se deve gastar para adquirir os itens que compõem a 
cesta acumulou de forma distinta: feijão (79%), arroz (68%), carnes (56%), hortaliças (34%), 
ovos (35%), e frutas (24%). Ainda que as carnes não tenham tido maior acúmulo em percentual, 
como se trata de um dos itens mais caros da cesta, qualquer aumento gera um impacto impor-
tante no custo total. No período, o custo das carnes passou de 26,5% do custo total da cesta para 
29,6%. Esta variação para os demais itens foi: arroz (2,1% para 2,5%), feijão (3,2% para 4,2%), 
frutas (12,8% para 11,3%), hortaliças (21,6% para 21,2%), laticínios (13,1% para 12,5%) e ovos 
(4,3% para 4,2%)2. 

6. 6. SÍNTESE E CONCLUSÕESSÍNTESE E CONCLUSÕES

Os resultados de todos estes estudos citados acima sobre impactos econômicos das dietas 
indicam que há espaço para uma melhora na alimentação na população. Os grupos de alimentos 
que devem ter seu consumo incentivado, de uma forma geral, não têm sido aqueles com maior 
aumento acumulado nos preços. Em adição, práticas alimentares mais saudáveis e mais sus-
tentáveis tendem a reduzir o custo das dietas em função do menor consumo de carnes, item de 
maior custo das cestas. Contudo, deve-se ter em mente que a questão econômica é somente um 
dos aspectos que determina escolhas alimentares na população. Maior consumo de alimentos 
in natura requer visitas mais frequentes ao mercado, maior tempo de preparação, além de os 
alimentos terem, usualmente, um tempo de conservação curto após o preparo. O impacto dos 
ambientes nas escolhas alimentares é outra questão que afeta as práticas alimentares e perpassa 

2 Mais informações sobre a cesta, seus produtos e a evolução dos preços podem ser obtidas no site cestabasica.nebin.com.br.
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os limites do ambiente físico. Barreiras para o consumo de uma alimentação mais saudável atin-
gem também o ambiente virtual, que tem influenciado sobremaneira o acesso, a disponibilidade 
e as formas de se alimentar da população. Outras questões, como legislações que favorecem 
determinados setores da produção de alimentos (por exemplo, subsídio para indústria de refri-
gerantes), falta de incentivos para agricultura familiar e marketing de alimentos não saudáveis 
compõem um conjunto maior de fatores ambientais, econômicos e políticos que, direta ou indi-
retamente, afetam as práticas alimentares em uma população. 

Embora a questão econômica seja um dos aspectos que determina as escolhas alimentares, 
as importantes reduções dos itens da cesta básica no período de 2008-2019, apontadas no início 
do capítulo, ocorreram associadas à redução de importantes indicadores de renda e emprego no 
segundo momento das análises.
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